
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 926073 - MS (2024/0238591-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALEX MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME WINCKLER MONTEIRO - MS027930
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO 
PRIVILÉGIO. REVISÃO CRIMINAL INADMITIDA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE SETE ANOS. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Correta a decisão que inadmitiu a revisão criminal fundada no art. 621, I, do 
Código de Processo Penal, uma vez que a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o conhecimento de pleito revisional para 
aplicação de novo posicionamento desta Corte (AgRg no HC 439.815/SC, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/9/2019, DJe 17/9/2019).
2. A tese firmada no Repetitivo n. 1139 - segundo a qual "É vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação 
do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006" - foi acolhida em decisão datada de 
10/8/2022. Na hipótese, o privilégio foi negado ao agravante com base em 
circunstâncias fáticas do flagrante e também em razão de sua extensa ficha 
criminal, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada à época no  ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 01/02/2017).
3. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 16 de setembro de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DO 
PRIVILÉGIO. REVISÃO CRIMINAL INADMITIDA. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO HÁ MAIS DE SETE ANOS. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Correta a decisão que inadmitiu a revisão criminal fundada no art. 621, I, do 
Código de Processo Penal, uma vez que a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o conhecimento de pleito revisional para 
aplicação de novo posicionamento desta Corte (AgRg no HC 439.815/SC, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
10/9/2019, DJe 17/9/2019).
2. A tese firmada no Repetitivo n. 1139 - segundo a qual "É vedada a 
utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação 
do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006" - foi acolhida em decisão datada de 
10/8/2022. Na hipótese, o privilégio foi negado ao agravante com base em 
circunstâncias fáticas do flagrante e também em razão de sua extensa ficha 
criminal, conforme orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada à época no  ERESP n. 1.431.091/SP (DJe 01/02/2017).
3. Agravo regimental desprovido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX MARTINS DOS SANTOS de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa reitera que o "Agravante preenche todos os requisitos impostos para fazer 
jus a redução que aqui pleiteia, pois, não há qualquer prova de que ele se dedique ao crime ou 
tenha feito parte de alguma organização criminosa, além de ser primário e possuir bons 
antecedentes, cabendo, portanto, a aplicação da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/2006."

Afirma que a Quinta Turma "reconheceu a aplicabilidade do redutor mesmo após o 
trânsito em julgado diante da existência de flagrante ilegalidade".

Destaca que este Relator já decidiu "ser possível a aplicação de novo entendimento 
jurisprudencial desde que pacífico e relevante, no exame de revisão criminal".
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Requer o "provimento do presente agravo, a fim de que seja devidamente conhecido 
e provido o recurso interposto reconhecendo-se a flagrante ilegalidade do Acórdão exarado na 
Revisão Criminal nº 1406042-36.2024.8.12.0000 e aplique-se a minorante do tráfico privilegiado 
em favor do Agravante, nos termos requeridos na petição inicial do Writ, por ser de direito."

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
[...]
os fatos criminosos objeto deste feito ocorreram em 2014, e a condenação transitou 
em julgado em 2017, de modo que a presente impetração tem natureza nitidamente 
revisional, pois busca a desconstituição de sentença definitiva - supostamente 
proferida contra "texto expresso de lei penal." (art. 621, I, do CPP).
Todavia, no caso, o tráfico privilegiado foi negado na decisão de primeiro porque:
 

"ALEX, além de já ter respondido pela prática do crime previsto no art. 28 da Lei 
11.343/2006, possui extensa ficha criminal às fl. 42-43. Ademais, a quantidade 
(cinquenta trouxinhas de pasta-base de cocaína e doze gramas de maconha) e 
variedade dos entorpecentes, somado ao fato de serem conhecidos nos meios policiais 
e residentes em “boca de fumo” na cidade, demonstram que não são traficantes 
atuando excepcionalmente, num “ponto fora da curva”.
 

Como se verifica, além das circunstâncias fáticas do delito, a instância originária 
considerou a extensa ficha criminal registrada pelo paciente para afastar a redutora do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, segundo entendimento adotado pela 
jurisprudência desta Corte, à época da prolação da sentença e do acórdão 
condenatórios.
Nesse contexto, correta a decisão que inadmitiu a revisão criminal fundada no art. 
621, I, do Código de Processo Penal, uma vez que a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o conhecimento de pleito revisional para aplicação de 
novo posicionamento desta Corte (AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/9/2019, DJe 
17/9/2019).
 

Com efeito, embora este Tribunal Superior - em casos excepcionais - autorize o uso 
da revisão criminal para aplicação de novo entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito 
em julgado da condenação a ser revista, é assente que o tema posto no Repetitivo 1139 (em 
10/8/2022) - ilegalidade na utilização de processos em curso para afastar o privilégio - não se 
enquadra nessa ressalva, conforme fartos julgados juntados ao feito, sendo o mais recente a 
seguir colacionado:

 
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. WRIT IMPETRADO HÁ MAIS DE 
04 (QUATRO) ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO 
CONDENATÓRIO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. COISA 
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECER O MANDAMUS. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4° DO ART. 33 DA LEI DE 
DROGAS. INAPLICABILIDADE DE NOVEL ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STJ. GUINADA INTERPRETATIVA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
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I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
mesmo as nulidades absolutas devem ser arguidas no momento oportuno, sob pena de 
preclusão.
III - In casu, o acórdão impugnado foi julgado em 25/05/2019 sem que tenha sido 
interposto recurso pelas partes. O presente writ foi impetrado somente em 
14/02/2024, isto é, mais de 04 anos após o trânsito em julgado. Desse modo, o 
mandamus não pode ser conhecido em decorrência da preclusão da matéria, devendo 
prevalecer a coisa julgada e o princípio da segurança jurídica.
IV - Ademais, o exame das alegações defensivas se mostra processualmente inviável, 
uma vez que transmuta o habeas corpus em sucedâneo de revisão criminal, 
configurando, assim, usurpação da competência do Tribunal de origem, nos termos 
do artigo 105, I, "e" da Constituição Federal. Precedentes.
V - De qualquer forma, é assente nesta Corte Superior que o novo entendimento 
jurisprudencial, firmado após o trânsito em julgado da condenação, ainda que mais 
benéfico ao réu, não autoriza a revisão do édito condenatório. Isso porque "esta Corte 
firmou a tese de que não se admite aplicação retroativa de novo entendimento 
jurisprudencial a feitos cujo trânsito em julgado tenha ocorrido antes da guinada 
interpretativa" (AgRg no HC n. 731.937/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe 02/5/2022).
VI - De fato, o Superior Tribunal de Justiça aprovou o Tema Repetitivo n. 1139, que 
firmou a seguinte tese: "É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em 
curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06." Ocorre que, o 
julgamento do REsp n. 1.977.027-PR, em que foi firmada a tese do Tema Repetitivo 
n. 1139, se deu em 10 de agosto de 2022, ocasião em que a 3ª Seção superou a 
orientação jurisprudencial consolidada no julgamento do ERESP n. 1.431.091/SP 
(DJe 01/02/2017). Na hipótese dos autos, a redutora capitulada no artigo 33, 
parágrafo 4º, da Lei n. 11.343/2006, foi afastada em razão da existência de inquéritos 
e processos em andamento, sem condenação com trânsito em julgado, a partir da 
orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça vigente na data do trânsito 
em julgado.
VII - Desta feita, não é admissível a utilização de habeas corpus como a revisão 
criminal, a fim de aplicar retroativamente jurisprudência que se alterou após o 
trânsito em julgado do feito para o qual se pretende tal procedimento.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 889.851/MT, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

 
Ademais, como posto na decisão impugnada, há outros elementos que indicam 

a habitualidade do réu, e não só sua extensa ficha criminal.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 926.073 / MS
Número Registro: 2024/0238591-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006624020148120041 14060423620248120000 6624020148120041

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME WINCKLER MONTEIRO
ADVOGADO : GUILHERME WINCKLER MONTEIRO - MS027930
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : ALEX MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : JESSICA ESPINDOLA DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX MARTINS DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME WINCKLER MONTEIRO - MS027930
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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